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ESTADO DO MARANHÃO 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CAXIAS 

1ª VARA CÍVEL 
 

  
 

    
 
REQUERIMENTO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE (12138)
 
PROCESSO Nº 0806444-65.2026.8.10.0029 | PJE  
 
AUTOR: RAIMUNDO PORTO NOLETO e outros  
 
ADVOGADA DO AUTOR: IEDA MARIA MORAIS - MA6589-A  
 
RÉU: MURILLO PALACIO DE ALENCAR  
 
 
 

 
 

D E C I S Ã O  

  

Trata-se de AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C REINTEGRAÇÃO DE

POSSE, PERDAS E DANOS E TUTELA DE URGÊNCIA ajuizada por RAIMUNDO PORTO

NOLETO E ANA LYS SAMPAIO DE CASTRO NOLETO em face de MURILLO PALACIO DE

ALENCAR. 

A decisão 182442862 deferiu a tutela de urgência e determinou a imediata

reintegração dos autores na posse do imóvel urbano situado na Rua dos Prazeres, nº 506, Bairro

Ponte, Caxias/MA, concedendo ao requerido o prazo improrrogável de quinze dias, contados da

intimação, para desocupação voluntária. Na mesma oportunidade, expediu-se carta precatória de

citação e intimação (182759485) para cumprimento na Comarca de São Luís, domicílio indicado

para o réu. Os autores formularam, ainda, pedido de intimação/citação do requerido por meio do

aplicativo WhatsApp, no número 98 99112-0045 (182734714). 

Em 18 de junho de 2026, os autores apresentaram petição intitulada Pedido de

Reconsideração na Decisão Liminar (182872798), requerendo a supressão do prazo de quinze

dias para desocupação voluntária e a expedição imediata do mandado de reintegração de posse,

autorizando-se o uso de força policial e o arrombamento se necessário, com fundamento em que

o imóvel se encontra fechado, sem morador e sem qualquer utensílio, em avançado estado de

deterioração, com risco concreto de invasão por terceiros. 

Os autos vieram conclusos. 

RELATADOS. 
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PASSO À FUNDAMENTAÇÃO. 

O pedido de reconsideração comporta acolhimento parcial. 

A decisão liminar 182442862, ao deferir a tutela de urgência, estabeleceu prazo

de quinze dias, contados da intimação do requerido, para desocupação voluntária do imóvel,

antes da expedição do mandado de reintegração de posse. Tal modulação, adequada em

situações nas quais o bem esteja habitado e a desocupação imediata implique transtorno ao

ocupante, revela-se desproporcional nas circunstâncias ora verificadas. 

Com efeito, os próprios elementos dos autos demonstram que o imóvel objeto da

lide se encontra fechado e desabitado desde data anterior ao ajuizamento da ação, circunstância

que deflui das fotografias acostadas ao ID 182309595 e das próprias alegações da inicial,

reiteradas no pedido de reconsideração, no sentido de que não há moradores nem utensílios no

bem, o qual se encontra em avançado estado de abandono, com mato, piscina com água parada

e estrutura deteriorada. Ademais, a notificação extrajudicial registrada em cartório (182309621) e

as tratativas por WhatsApp (182308692 e 182308694) revelam que o requerido reside em São

Luís, na Rua Gurupi, Gleba D, Apartamento 1500, Ponta do Farol — não no imóvel objeto da

reintegração. 

Diante desse quadro, o prazo para desocupação voluntária perde sua razão de

ser, pois não há quem desocupar o bem: o requerido não reside no imóvel e não há terceiros que

dele dependam para moradia. A concessão de prazo prévio à expedição do mandado, em tais

circunstâncias, serve apenas para procrastinar a efetivação da tutela já deferida e para perpetuar

os riscos de invasão por terceiros, de agravamento dos danos ao patrimônio dos autores e de

proliferação de vetores de doenças pela piscina abandonada — riscos que foram expressamente

reconhecidos na decisão 182442862 como fundamento do próprio periculum in mora. 

O artigo 537 e o artigo 139, inciso IV, do Código de Processo Civil autorizam o

juízo a modular a forma de cumprimento das tutelas provisórias, adequando os meios executivos

às particularidades do caso concreto. Num imóvel desabitado, a medida mais eficaz, proporcional

e adequada consiste na expedição imediata do mandado de reintegração de posse, a ser

cumprido pelo oficial de justiça com autorização de arrombamento e requisição de força policial,

se necessário, sem necessidade de concessão de prazo prévio para desocupação voluntária que,

na prática, apenas difere a restituição do bem a quem tem direito de recebê-lo desde a resolução

contratual. 

Anote-se, por fim, que a reconsideração ora deferida não implica alteração do

mérito da tutela já concedida, nem da fundamentação que a ampara. Trata-se, exclusivamente,

de adequação da forma de cumprimento da medida à realidade fática demonstrada nos autos —

imóvel fechado, desabitado e em processo de deterioração acelerada —, em homenagem aos

princípios da efetividade e da duração razoável do processo, insculpidos no artigo 5º, inciso

LXXVIII, da Constituição Federal, e no artigo 4º do Código de Processo Civil. 

Pelo exposto :  

I. Acolho parcialmente o pedido de reconsideração formulado pelos autores

(182872798) para, mantida na íntegra a decisão 182442862 em seus demais termos,

suprimir o prazo de quinze dias para desocupação voluntária do requerido, diante da
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circunstância incontroversa de que o imóvel se encontra fechado e desabitado. 

II. Determino a expedição imediata de mandado de reintegração de posse

em favor dos autores RAIMUNDO PORTO NOLETO e ANA LYS SAMPAIO DE CASTRO

NOLETO, para cumprimento pelo oficial de justiça, com autorização de arrombamento de portas

e demais acessos, caso necessário, e requisição de apoio da Polícia Militar do Estado do

Maranhão para garantir a efetividade da medida. 

III. Permanecem inalteradas as demais disposições da decisão 182442862,

especialmente a multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), limitada a R$ 100.000,00 (cem mil reais),

em caso de resistência ao cumprimento do mandado, nos termos do artigo 537 do Código de

Processo Civil. 

IV. O oficial de justiça deverá certificar minuciosamente as diligências realizadas,

descrevendo o estado do imóvel ao tempo do cumprimento, os pertences eventualmente

encontrados, as providências adotadas para a entrega da posse aos autores ou a seus

representantes, e a eventual resistência de terceiros, com registros fotográficos sempre que

possível. 

V. Comunique-se ao juízo deprecado (carta precatória 182759485) acerca da

presente decisão, para que, por ocasião da citação e intimação do requerido, constem as

informações sobre a imediata expedição do mandado de reintegração. 

VI. Quanto ao requerimento de citação/intimação por WhatsApp (182734714),

determino que a Secretaria tente a intimação do requerido pelo número 98 99112-0045

concomitantemente às diligências da carta precatória, certificando o resultado nos autos, nos

termos do artigo 246 do Código de Processo Civil. 

Cumpra-se. 

Caxias (MA), data da assinatura eletrônica. 

  

  

CARLOS EDUARDO DE ARRUDA MONT'ALVERNE 

Juiz de Direito Auxiliar de Entrância Final  designado atuar nA 1ª Vara Cível 
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